
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 569.356 - DF (2014/0192082-8)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : JEFERSON ELIAS DA SILVA 
ADVOGADO : YURI CESAR CHERMAN (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRONÚNCIA. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 
155 DO CPP. PROVAS CONFIRMADAS EM JUÍZO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. A pretensão de impronúncia, tal como veiculada nas razões 
recursais, demandaria nova incursão no acervo fático-probatório da 
causa, providência inadmissível na via eleita, a teor do enunciado 7 da 
Súmula desta Corte.

2. É possível pronúncia fundamentada em provas colhidas no inquérito 
policial, não rechaçadas na instrução contraditória, o que, todavia, não 
é a hipótese dos autos, na medida em que as instâncias ordinárias 
consignaram que as provas foram ratificadas em juízo.

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental."Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel 

de Faria e Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

Brasília, 05 de março de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 569.356 - DF (2014/0192082-8)
  
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
AGRAVANTE : JEFERSON ELIAS DA SILVA 
ADVOGADO : YURI CESAR CHERMAN (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

393/395, da lavra do Ministro Walter de Almeida Guilherme (Desembargador Convocado do 

TJ/SP), que, com base na Súmula 7/STJ, negou provimento ao agravo em recurso especial, 

mantendo a sentença que pronunciou JEFERSON ELIAS DA SILVA por infração ao art. 

121, § 2º, inc. I, c/c o art. 14, II, ambos do Código Penal.

Alega o agravante que "o Aresp não se refere à análise fática das provas e 

sim, na análise de direito consonante ao art. 155 do Código de Processo Penal. Desse modo, 

deve o recurso ser provido, afastando a aplicação desse verbete, uma vez que não se trata de 

reexame do conjunto probatório, e sim de questões que afrontam o Direito" (e-STJ fl. 403).

Acrescenta que "o objeto do Recurso Especial é a não confirmação das 

provas na fase judicial. Destaca-se que a vítima, principal interessada, não compareceu em 

nenhuma audiência de instrução, embora estivesse devidamente citada, não confirmando 

portanto, a versão apresentada em inquérito policial" (e-STJ fl. 403).

Requer, ao final, caso não haja retratação, seja o feito submetido à 

apreciação da 5ª Turma.

É o relatório.

 

Documento: 1388291 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/03/2015 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 569.356 - DF (2014/0192082-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): 

Os argumentos apresentados pelo agravante são insuficientes para infirmar a 

decisão agravada.

O Tribunal de origem, ao manter a pronúncia do agravante, consignou 

(e-STJ fl. 336): 

Ressalte-se que, ao contrário do alegado pelo recorrente, essas 
provas foram confirmadas em juízo, não havendo que se cogitar de 
ter a pronúncia sido fundamentada, exclusivamente, nas provas 
produzidas no inquérito policial. Confiram-se.

A testemunha Paulo Noritika Sambosuke, delegado de polícia, 
afirmou em juízo (fls. 165) que a vítima reconheceu o acusado, e 
que após ter cumprido pena por tráfico, tê-la-ia abordado e 
perguntando se ela vendia drogas na área dele. A vítima, negou e 
fizeram as pazes, mas depois ele a ficava encarando e, no dia dos 
fatos, ele efetuou os disparos, atingindo a motocicleta.

O policial Elin Sousa Lima confirmou o reconhecimento acima (fls. 
166).

A pretensão de impronúncia, tal como veiculada nas razões recursais, 

demandaria nova incursão no acervo fático-probatório da causa, providência inadmissível na 

via eleita, a teor do enunciado 7 da Súmula desta Corte. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. ART. 155 DO CPP. VIOLAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. SÚMULA Nº 7/STJ. INCIDÊNCIA.

1. O Tribunal de origem foi enfático em afirmar que a sentença de 
pronúncia não fora fundamentada exclusivamente nos elementos 
colhidos na fase de investigação. Inexistência de afronta ao art. 
155 do Código de Processo Penal.

2. Rever o acórdão recorrido importaria, necessariamente, em 
reexame dos aspectos fáticos da lide, o que é defeso em sede de 
recurso especial, ante a incidência da Súmula nº 7 desta Corte.
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3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
267.892/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, Sexta Turma, julgado em 
2/4/2013, DJe 16/4/2013)

Ainda que assim não fosse, esta Corte Superior de Justiça já decidiu no 

sentido da possibilidade de a pronúncia ser fundamentada em provas colhidas no inquérito 

policial e que não foram rechaçadas na instrução contraditória.

Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. 
INDÍCIOS DE AUTORIA EXTRAÍDOS DA ETAPA POLICIAL. 
POSSIBILIDADE DE QUE OS ELEMENTOS FUNDAMENTEM A 
PRONÚNCIA. EXAME DE PROVAS. DESNECESSIDADE.

1. A pretensão recursal não demanda o revolvimento de prova. 
Cuida-se apenas de estabelecer, a partir das premissas fáticas 
firmadas pelo aresto a quo, a possibilidade de que a pronúncia 
possa ser lastreada em elementos colhidos no inquérito.

2. Nos termos do que dispõe o art. 155 do Código de Processo 
Penal, o julgador formará a sua convicção pela livre apreciação 
da prova colhida em contraditório judicial, não podendo basear 
sua decisão somente nos elementos extraídos da investigação.

3. Tal regra, porém, deve ser aplicada com reservas no tocante à 
decisão de pronúncia, pois tal manifestação judicial configura 
simples juízo de admissibilidade da acusação.

4. Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte Superior admite que 
os indícios de autoria imprescindíveis à pronúncia defluam dos 
elementos de prova colhidos durante a fase inquisitorial.

5. No caso, registra o acórdão a quo que tanto a vítima quanto seu 
irmão afirmaram em sede policial que foram os recorrentes que 
efetuaram os disparos em sua direção, havendo a suspeita de que 
ambos somente se retrataram em juízo em virtude das ameaças que 
sofreram.

6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1309425/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 
7/10/2014, DJe 14/10/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator

Documento: 1388291 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/03/2015 Página  5 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0192082-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 569.356 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00007567020108070007  20100710007564  756410  7567020108070007

EM MESA JULGADO: 05/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JEFERSON ELIAS DA SILVA
ADVOGADO : FÁBIO AUGUSTO GONÇALVES CAMPOS (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFERSON ELIAS DA SILVA
ADVOGADO : YURI CESAR CHERMAN (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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